
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.588 - PR (2011/0096848-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSÉ PAULA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EX-CELETISTA. 
ATIVIDADE INSALUBRE. TEMPO DE SERVIÇO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que o servidor público ex-celetista faz jus à contagem do tempo de serviço celetista 
prestado em condições perigosas, insalubres e penosas na forma da legislação vigente à 
época da prestação de serviço.

2. Para realizar nova verificação de que houve efetivo exercício de atividades sob 
condições insalubres, seria indispensável o revolvimento fático-probatório, que escapa dos 
limites fixados no recurso especial pelo legislador constituinte, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial conhecido em parte e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer em parte 
do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor 
Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de agosto de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.588 - PR (2011/0096848-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSÉ PAULA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial fundado na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição da República e interposto contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL - CERTIDÃO E AVERBAÇÃO PARA APOSENTADORIA - 
POSSIBILIDADE.

O STF e o STJ têm posicionamento pacificado no sentido de que o servidor que 
tenha laborado em condições insalubres sob o regime celetista tem direito à contagem de 
tempo de serviço para todos os efeitos (e-STJ fl. 395).

Embargos declaratórios rejeitados (e-STJ fl. 407).

A União alega como violados os arts. 131, 267, inciso IV, § 3º, 333, inciso I, 535, inciso II, 

do CPC; 190 e 195, da Consolidação das Leis do Trabalho. Diz omisso o julgado ao deixar de analisar a 

aplicação das normas de direito probatório no que diz respeito à exigência de prova do efetivo exercício 

de atividades sob condições insalubres, como também no que se refere ao princípio do livre 

convencimento do magistrado.

Defende que não há comprovação nos autos de que o autor exercia atividades insalubres, 

bem como o cômputo da atividade insalubre deve restringir-se ao período efetivamente comprovado de 

que houve desempenho profissional em tais condições.

Contrarrazões ofertadas às e-STJ fls. 423-438.

Subiram os autos por meio da decisão proferida no agravo de instrumento.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EX-CELETISTA. 
ATIVIDADE INSALUBRE. TEMPO DE SERVIÇO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que o servidor público ex-celetista faz jus à contagem do tempo de serviço celetista 
prestado em condições perigosas, insalubres e penosas na forma da legislação vigente à 
época da prestação de serviço.

2. Para realizar nova verificação de que houve efetivo exercício de atividades sob 
condições insalubres, seria indispensável o revolvimento fático-probatório, que escapa dos 
limites fixados no recurso especial pelo legislador constituinte, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): No tocante à suposta 

ofensa ao art. 535, I e II, CPC, o Superior Tribunal de Justiça entende que não há violação dos citados 

dispositivos do CPC, quando a Corte de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos, tendo o decisum se mostrado suficientemente fundamentado. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. ANULAÇÃO 
DE ATO ADMINISTRATIVO. AUTORIZAÇÃO. COMERCIALIZAÇÃO DOS TÍTULOS 
DE CAPITALIZAÇÃO. DENOMINADOS "TELESENA". NULIDADE DE CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VENDA E RESGATE DO VALOR DOS TÍTULOS. 
INÉPCIA DA INICIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO AUTOR  POPULAR PARA A 
DEFESA DE INTERESSES DOS CONSUMIDORES. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO DE CONDENAÇÃO DOS PREJUÍZOS EVENTUALMENTE CAUSADOS. 
AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DO REVISOR NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
NULIDADE ABSOLUTA. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. ARTS. 460 e 461, DO CPC. JUNTADA DE 
DOCUMENTO IRRELEVANTE AO JULGAMENTO. VISTA À PARTE CONTRÁRIA. 
DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165; 458, II; 463, II e 535, I e II, DO 
CPC. NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. [...]

30. Inexiste ofensa aos arts. 165; 458, II; 463, II e 535, I e II, CPC, quando o 
Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, cujo decisum revela-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
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utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. Precedente desta Corte: REsp 
834678/PR, DJ de 23.08.2007 e REsp 838058/PI, DJ de 03.08.2007.

31. A ausência de intimação de uma das partes, para manifestação acerca de 
documentos juntados aos autos pela parte adversa, não acarreta a nulidade do julgado, por 
suposta ofensa ao art. 398 do CPC, quando referidos documentos se revelam irrelevantes 
para o deslinde da controvérsia, mormente, in casu, onde a carta manuscrita por acionista 
da empresa Liderança e Capitalização cinge-se à narrativa da trajetória profissional e 
empresarial de seu subscritor, que, evidentemente, não revela documento hábil à solução da 
quaestio iuris. Precedentes desta Corte:REsp 600443/ES, DJ de 23.04.2007; REsp 
637597/SP, DJ 20.11.2006; Resp 193.279/MA, DJ de 21/03/2005 e REsp n.º 327.377/MG, 
DJ de 03/05/2004.

32. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido revela a 
deficiência das razões do Recurso Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia." 33. Recursos especiais interpostos por 
Carlos Plínio de Castro Casado,  pela Superintendência de Seguros Privados- SUSEP e pelo 
Ministério Público Federal desprovidos.

34. Recurso especial interposto por Liderança e Capitalização provido, sem 
despesas (art. 10 da Lei 4717/65 c/c art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal) (REsp 
851.090/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 31.03.2008);

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO TÁCITO DE FORNECIMENTO 
DE GÁS NATURAL. AFASTAMENTO DA VERBA INDENIZATÓRIO EM VIRTUDE DA 
COBRANÇA DE MULTA COMINATÓRIA PELO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR 
DEFERIDA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil. O Eg. 
Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Não se verifica a alegada vulneração ao art. 458 do Código de Processo Civil, 
pois o teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, restando mantida a pertinência 
entre os fundamentos e a conclusão.

3. A verba indenizatória decorrente do reconhecimento de danos provocados pelo 
descumprimento contratual do co-contratante não se confunde, à evidência, com a multa 
cominatória fixada para o caso de não cumprimento de obrigação de fazer determinada pelo 
Juízo.

4. Na hipótese em apreço, uma vez reconhecido o descumprimento contratual por 
parte da Bahiagás e comprovada a existência de prejuízos suportados pela Braskem, em 
razão da brusca diminuição do fornecimento de gás, conforme acórdão anterior do STJ,  
mister agora estabelecer o dever de indenizar da ré, tal como fez a sentença, a ser apurado 
em liquidação por arbitramento.

5. Para a configuração do dissídio jurisprudencial, faz-se necessária a indicação 
das circunstâncias que identifiquem as semelhanças entre o aresto recorrido e o paradigma, 
nos termos do parágrafo único, do art. 541, do Código de Processo Civil e dos parágrafos 
do art. 255 do Regimento Interno do STJ.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido (REsp 
973.879/BA, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 24.05.2010).

Com efeito, o Tribunal a quo manifestou-se de maneira clara e fundamentada sobre as 

questões postas a julgamento. Entendeu, sim, em sentido contrário ao posicionamento defendido pelo 

ora recorrente, mas não foi contraditório ou omisso, expressamente se manifestando sobre a conjunto 
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probatório contido nos autos ao reconhecer o direito do servidor à certidão e averbação do tempo de 

serviço trabalhado sob condições insalubres.

Afasta-se a violação do art. 535 do CPC.

Quanto ao mérito, o decisório atacado está em sintonia com a jurisprudência desta Corte no 

sentido de que o servidor público ex-celetista faz jus à contagem do tempo de serviço celetista prestado 

em condições perigosas, insalubres e penosas na forma da legislação vigente à época da prestação de 

serviço.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EX-CELETISTA. ATIVIDADE INSALUBRE. TEMPO DE SERVIÇO. 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

1. O servidor que se encontrava sob a égide do regime celetista quando passou a 
viger a lei 8.112/90 tem o direito adquirido à averbação do tempo de serviço prestado em 
condições de insalubridade, na forma da legislação anterior. Inteligência do art.

100 da Lei 8.112/90 que havia assegurado o cômputo de todo o tempo de serviço 
público (estatutário e celetista). A lei nova não poderia retroagir para prejudicar situação já 
consolidada.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1102559/PB, Rel. 
Min. Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 
17.03.2011, DJe 04.04.2011);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EX-CELETISTA. ATIVIDADE PERIGOSA, INSALUBRE OU PENOSA. CONTAGEM DE 
TEMPO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
IMPRESCRITIBILIDADE. CONTEÚDO CONDENATÓRIO. OCORRÊNCIA. 
APOSENTADORIA. REVISÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - O servidor público, ex-celetista, que exerceu atividade perigosa, insalubre ou 
penosa, detém direito à contagem do tempo de serviço com o devido acréscimo legal, para 
fins de aposentadoria estatutária.

II - Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça a ação meramente 
declaratória é imprescritível, salvo quando também houver pretensão condenatória, como 
ocorre na hipótese dos autos.

III - Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de reconhecer a 
prescrição do fundo de direito nos casos em que houver pretensão de revisão do ato de 
aposentadoria de servidor público, com inclusão de tempo de serviço insalubre, desde que 
decorridos mais de cinco anos entre o ato da concessão e o ajuizamento da ação.

IV - Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1174119/RS, Rel. Min. Gilson 
Dipp, Quinta Turma, julgado em 04.11.2010, DJe 22.11.2010);

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EX-CELETISTA. 
ESTATUTÁRIO. ATIVIDADE INSALUBRE. TEMPO DE SERVIÇO. JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Tendo o Tribunal de origem consignado que o servidor logrou comprovar, 
inequivocamente, que prestou serviços em condições insalubres durante o período de 
exercício da atividade como celetista, a contagem de tempo de serviço com o devido 
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acréscimo legal é medida que se impõe, a teor do entendimento consagrado nesta Corte 
Superior de Justiça. Precedentes: AgRg no Ag 904.562/SC, Rel.

Min. Nilson Naves, Sexta Turma, DJe 24.3.2008. AgRg no Ag 872.325/SC, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 6.8.2007, p. 674.

2. "O servidor público, ex-celetista, que exerceu atividade perigosa, insalubre ou 
penosa, assim considerada em lei vigente à época, tem direito adquirido à contagem de 
tempo de serviço com o devido acréscimo legal, para fins de aposentadoria estatutária.".

Precedentes: AgRg no REsp 684.538/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, 
DJe 22.3.2010; AgRg no REsp 674.472/RN, Rel. Calso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 1º.2.2010.; AgRg no 
REsp 799.771/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 7.4.2008.

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1319213/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 21.09.2010, DJe 06.10.2010);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE INSALUBRE 
EXERCIDA NO REGIME CELETISTA. PREVISÃO NA LEGISLAÇÃO À ÉPOCA 
VIGENTE. CONVERSÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. REGIME ESTATUTÁRIO. 
NECESSIDADE DE LEI. PRECEDENTES DO STJ E STF.

1. "O servidor público, ex-celetista, que exerceu atividade perigosa, insalubre ou 
penosa, assim considerada em lei vigente à época, tem direito adquirido à contagem de 
tempo de serviço com o devido acréscimo legal, para fins de aposentadoria estatutária." 
(AgRg no REsp 799.771/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
28/02/2008, DJe 07/04/2008) 2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 684.538/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 02.03.2010, DJe 
22.03.2010);

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL. EX-CELETISTAS. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM 
CONDIÇÕES INSALUBRES. CONTAGEM. LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. APLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
MATÉRIA FÁTICA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM PARA QUE, NO CASO CONCRETO, SEJA APRECIADA A EXISTÊNCIA DO 
DIREITO PLEITEADO E SUA EXTENSÃO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O servidor público ex-celetista faz jus à contagem do tempo de serviço celetista 
prestado em condições perigosas, insalubres e penosas na forma da legislação vigente à 
época da prestação de serviço, ou seja, com o acréscimo previsto na legislação 
previdenciária de regência. Precedentes do STJ.

2. Reconhecida a possibilidade jurídica do pedido e a legitimidade ativa dos 
autores, faz-se necessário o retorno dos autos à Instância de origem, uma vez que a 
aferição in concreto do direito pleiteado deverá se dar com base em análise detida das 
provas que comprovem a efetiva realização de trabalho em condições insalubres. 
Precedente do STJ.

3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido (REsp 1056772/DF, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 10.09.2009, DJe 13.10.2009).

Além disso, o acórdão proferido pelo Regional consignou que ficou comprovado nos autos 

que o servidor prestou serviços em condições insalubres durante o período de exercício da atividade 

como celetista, o qual lhe garante a contagem de tempo de serviço com o devido acréscimo legal. 

Confira-se o seguinte trecho do voto condutor:
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No caso dos autos, o Perfil Profissiográfico Previdenciário às fls. 30/31 atesta a 
exposição a fatores de risco, do tipo biológico (item 15), sendo o que basta para 
procedência do pedido.

Assim sendo, é procedente o pedido para reconhecer o direito do autor à certidão 
e averbação do tempo de serviço laborado em condições insalubres sob o regime celetista, 
de 22/9/75 a 30/1/76 e de 01/6/81 a 11/12/90, devidamente convertido nos termos da 
legislação previdenciária vigente à época dos fatos.

Assim sendo, reconheço o direito do autor à certidão e averbação do tempo de 
serviço laborado em condições insalubres sob o regime celetista, e posterior aposentadoria 
caso já implementado o tempo de serviço para sua concessão (e-STJ fl. 392) .

Para realizar nova verificação de que houve efetivo exercício de atividades sob condições 

insalubres, seria indispensável o revolvimento fático-probatório, que escapa dos limites fixados no 

recurso especial pelo legislador constituinte, nos termos da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0096848-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.256.588 / PR

Números Origem:  200570000015570  200670000325320  200770000007489  200770000007519

PAUTA: 09/08/2011 JULGADO: 09/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSÉ PAULA DE ALMEIDA
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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